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CONTRATO Nº 007/ 2024 – SUPEC/COLIC/TCE-MA

CONTRATO FIRMADO ENTRE O TRIBUNAL DE CONTAS DO
ESTADO DO MARANHÃO E A EMPRESA NEGÓCIOS PÚBLICOS
TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA, PARA CONTRATAÇÃO
DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE
ASSINATURA DE FERRAMENTA DE PESQUISA E COMPARAÇÃO
DE PREÇOS PRATICADOS PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA PARA
O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO –
TCE/MA.

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO, CNPJ 06.989.347/0001-95, localizado à Av. Carlos Cunha,

s/n, Calhau, São Luis-MA, doravane denominada apenas CONTRATANTE, nese ao represenado por seu

Presidente, Conselheiro MARCELO TAVARES SILVA, brasileiro, divorciado, porador do Regisro Geral nº

405245955 – SSP/MA, inscrio no CPF nº 427.999.103-00, residene e domiciliado nesa capial, doravante

denominado simplesmente CONTRATANTE, e, do outro lado CONTRATADA, a Empresa NP TECNOLOGIA E

GESTÃO DE DADOS LTDA, CNPJ/MF n.º 07.797.967/0001-95, nese ao represenada pelo Sr. Rudimar Barbosa

dos Reis, Sócio, porador(a) do RG sob nº 4.086.763-5 SSP-PR e inscrio(a) no CPF sob nº 574.460.249-68, na

presença das esemunhas abaixo nomeadas acordam em assinar o presene Conrao decorrene do Processo

Adminisratvo nº 24.000447 SEI, que originou a conraação direa, por dispensa de liciação, nos ermos do ar.

75 da Lei nº 14.133/21 que permie a conraação direa quando o objeo é de baixo valor e não se justca a

realização do cerame

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO - O presene ermo em por objeo a conraação de empresa especializada

no ornecimeno de assinaura de erramena de pesquisa e comparação de preços pratcados pela

Adminisração Pública, aravés de um sisema de busca baseado em resulados de liciações adjudicadas e/ou

homologadas, nos ermos da legislação vigene em conormidade com o disposo no Termo de Reerência e na

proposa apresenada pela CONTRATADA e demais documenos consanes no Processo Adminisratvo nº

24.000447/SEI.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os serviços deverão ser execuados aravés de erramena elerônica que disponibilize,

durane odo o período do conrao, a capação dos preços identcados na base de dados, conorme requisios

mínimos delineados no ermo de reerência e proposa apresenada nos auos do processo 24.000447;

PARÁGRAFO SEGUNDO - O aplicatvo deverá ser insalado no Tribunal de Conas do Esado do Maranhão,
localizado à Avenida Carlos Cunha, s/n, Bairro Jaracat, em São Luis – MA, CEP: 65.076-820, no horário de
expediene, de 08:00 h às 14:00 h (horário local).

CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR - O valor do presene Conrao é de R$ 11.960,00 (onze mil, novecenos e

sessena reais) de acordo com os valores especicados na proposa de preços da conraada.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DE EXECUÇÃO – Os prazos de vigência e execução do presene

conrao será conado a partr das seguines daas:

a) O prazo de vigência do presene conrao será a de 12 (doze) meses, a partr da daa de emissão da Noa de

Empenho, nese caso, a partr de 28/05/2024, podendo ser prorrogado nos ermos do artgo 106 e 107 da Lei nº

14.133/2021.

b) O prazo de execução do presene conrao será de 12 (doze) meses, a partr da daa de emissão da Noa de

Empenho, nese caso, a partr de 28/05/2024.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os prazos de adimplemeno das obrigações conraadas admiem prorrogação nos

casos e condições especicados no artgo 106 e 107 da Lei nº 14.133/2021, sendo considerados injustcados os

arasos não precedidos da compeene prorrogação.
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PARÁGRAFO SEGUNDO - A soliciação de prorrogação, com sua justcatva, deverá ser ormulada por escrio e

encaminhada com anecedência mínima de 01 (um) dia do vencimeno, anexando-se documeno comprobaório

do alegado pela Conraada.

CLÁUSULA QUARTA – DO RECEBIMENTO DO OBJETO - O objeo deverá ser enregue no Tribunal de Conas do

Esado do Maranhão, localizado na Av. Carlos Cunha, s/n, Calhau – São Luis/MA, CEP 65076-820 e será recebido

pelo seor requisiane, SUCOM/COPAT, e pelo scal do conrao e Supervisor de Compras, o servidor Marcos

Aurélio Gomes Oliveira, marícula 9621, em conormidade com o previso no Ar. 140 da Lei n° 14.133/21;

CLÁUSULA QUINTA – DA FISCALIZAÇÃO - Sem prejuízo da plena responsabilidade da CONTRATADA, o conrao

será scalizado pelo servidor Marcos Aurélio Gomes Oliveira, marícula 9621, Cargo: Supervisor de Compras.

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO - O pagameno será crediado em nome da CONTRATADA, em parcela

única com prazo não superior a 30 (rina) dias, conados a partr da daa de apresenação da Noa Fiscal

devidamene aesada e do aceie da adminisração, mediane ordem bancária na cona correne indicada pela

empresa: C/C 464-2, Banco:001(Banco do Brasil), Agência: 1622-5, uma vez satseias as condições esabelecidas

no Termo de Reerência e nese Conrao.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O pagameno será eeuado conorme Termo de Aceie Denitvo a ser emitdo

conorme o prazo esabelecido no Termo de Reerência. Para eetvar a conraação, é necessário o órgão emitr

noa de empenho a avor da NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA, inscria no CNPJ nº.07.797.967/0001

95, IE 90547068 01, esabelecida à Rua Izabel a Redenora, 2356, Cenro, Cidade de São Jose dos Pinhais, Esado

do Paraná.

PARÁGRAFO SEGUNDO – A Conraada deverá encaminhar expediene soliciando o pagameno reerene à

presação dos serviços, acompanhado dos seguines documenos: Noa Fiscal/Faura emitda em nome da

instuição, consando o valor mensal e os valores a serem retdos reerenes aos imposos e conribuições (IR,

INSS, ISS, CSLL, ec.), se or o caso, sem emendas ou rasuras, preenchida correamene, em compatbilidade com

os serviços execuados, conendo:

I - Nome, Endereço e CNPJ do Tribunal de Conas do Esado do Maranhão (Av. Carlos Cunha, S/N - Jaracat CEP:

65076-820, CNPJ: 06.989.347/0001 -95);

II - Nome, Inscrição Esadual e CNPJ do Esabelecimeno e Naureza da operação;

III - Daa de emissão da noa scal/aura denro do seu prazo de validade;

IV - O número de conrole da noa scal;

V - Dados do serviço (discriminação exaa do serviço execuado);

VI - A discriminação do período em que os serviços oram realizados;

VII - Valor oal da noa scal/aura;

VIII - Número do Processo no Tribunal de Conas do Esado do Maranhão.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Para pagameno, a empresa deverá apresenar Noa Fiscal discriminatva,

acompanhada da soliciação de pagameno e da CNDT (Certdão Negatva de Débios Trabalhisas), das CND de

FGTS, INSS e Receia Federal, E RECEITA ESTADUAL E MUNICIPAL.

PARÁGRAFO QUARTO - Realizada a análise do relaório de que raa o Parágrao Primeiro da Cláusula Quara

dese ajuse e vericada a execução do serviço em conormidade com as exigências conrauais, o Fiscal do

conrao encaminhará o processo, com o devido aeso na noa scal, para pagameno;

PARÁGRAFO QUINTO - Ao vericar siuação de descumprimeno conraual ou irregularidade scal, o

Conraane devolverá, por ocio, a noa scal à CONTRATADA, expondo os motvos da devolução, soliciando a

sua adequação às cláusulas conrauais;

PARÁGRAFO SEXTO - A noa scal/aura que contver erro será devolvida à CONTRATADA para retcação e

reapresenação, iniciando a conagem dos prazos xados para o ATESTO a partr do recebimeno da Noa

Fiscal/Faura corrigida;
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CLÁUSULA SÉTIMA – DO REAJUSTE E REVISÃO - Denro do prazo de vigência do conrao, os preços conrauais

poderão ser reajusados com periodicidade mínima anual, omando-se por base a daa de apresenação da

proposa de preços, 05/03/2024, pela variação do índice IPCA ou, no caso de sua descontnuidade, ouro índice

que venha a ser adoado pelo Poder Público para essa nalidade, nos ermos do ar. 25, §7° e §8°, I, e do ar. 92,

§3°, da Lei n° 14.133/2021.

PARÁGRAFO ÚNICO - O CONTRATADO em direio ao equilíbrio econômico nanceiro do conrao, procedendo-

se a revisão em razão de ao imprevisível ou previsível, porém com consequências incalculáveis, que onere ou

desonere excessivamene as obrigações pacuadas.

CLÁUSULA OITAVA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA – Os recursos nanceiros para coberura do presene

conrao correrão à cona da doação orçamenária seguine:

Exercício Financeiro: 2024

Unidade Gesora: 20101 - TCE/MA

Fone de Recurso: 1.5.00.1010000 – Recursos não vinculados de Imposos

Naureza da Despesa: 33.90.39.21 – Assinaura e Acesso de Sisemas Via Web

Ação: 2349 – Fiscalização Exerna

Subação 023565 - Manuenção

CLÁUSULA NONA –- DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE - Para garantr o cumprimeno do presene Conrao,

além das obrigações contdas no Termo de Reerência e nese Conrao, o CONTRATANTE se obriga a:

a) Comunicar à empresa odas e quaisquer ocorrências relacionadas com a presação do serviço objeo dese

Conrao;

b) Eeuar o pagameno à conraada em parcela única, aé 30 dias após a apresenação da Noa Fiscal

devidamene aesada e do aceie da Adminisração;

c) Fiscalizar a presação do serviço, podendo susar, recusar, mandar azer ou desazer qualquer maerial que

não eseja de acordo com as condições e exigências especicadas no Conrao.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA – Constuem-se obrigações da CONTRATADA, além

de ouras previsas no Termo de Reerência e nese Conrao, as seguines:

a) Presar supore écnico ao usuário por e-mail e eleone, durane expediene normal do TCE/MA pelo período

de validade da licença, a conar da daa de insalação do Sofware;

b) As garantas e responsabilidades da Conraada quano ao desempenho do objeo resringem-se à sua

compatbilidade com os dados consanes da documenação que o acompanha; 1

c) A Conraada presará à Conraane, reinameno aos servidores designados para operar o sisema, visando o

regular uncionameno do “sofware” com a obenção dos resulados para os quais oi desenvolvido, bem como

disponibilizar versões e releases aualizados do sofware durane o período da conraação;

d) A Conraada deverá ornecer à Conraane acesso ao “sofware” aravés de login e senha auentcada em

sie;

e) A Conraada deverá ornecer Manual de Utlização da erramena

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS - Com undameno nos artgos 155 a 163 da

Lei n.º 14.133/2021, a CONTRATADA será responsabilizada adminisratvamene pelas seguines inrações:

I. Dar causa à inexecução parcial do conrao;

II. Dar causa à inexecução parcial do conrao que cause grave dano à Adminisração, ao uncionameno
dos serviços públicos ou ao ineresse coletvo;

III. Dar causa à inexecução oal do conrao;

IV. Deixar de enregar a documenação exigida para o cerame;

V. Não maner a proposa, salvo em decorrência de ao superveniene devidamene justcado;
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VI. Não celebrar o conrao ou não enregar a documenação exigida para a conraação, quando
convocado denro do prazo de validade de sua proposa;

VII. Ensejar o reardameno da execução ou da enrega do objeo da liciação sem motvo justcado;

VIII. Apresenar declaração ou documenação alsa exigida para o cerame ou presar declaração alsa
durane a liciação ou a execução do conrao;

IX. Fraudar a liciação ou pratcar ao rauduleno na execução do conrao ;

X. Comporar-se de modo inidôneo ou comeer raude de qualquer naureza;

XI. Pratcar aos ilícios com visas a rusrar os objetvos da liciação;

XII. Pratcar ao lesivo previso no ar. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agoso de 2013.

PARÁGRAFO SEGUNDO – Repuar-se-ão inidôneos aos como os descrios nos ars. 337-F, 337- H, 337-I, 337-J,
337-L, 337-M, do Código Penal.

PARÁGRAFO TERCEIRO – Quando da inexecução oal ou parcial do conrao, a Adminisração poderá, garantda
a prévia deesa, aplicar à CONTRATADA as sanções elencadas a seguir:

I. Adverência;

II. Mula, na orma previsa nese insrumeno;

1. Mula compensaória de aé 10% (dez por ceno) sobre o valor do conrao ou documeno equivalene
no caso de incorrer nas inrações disposas nos incisos IV, V e VI do parágrao primeiro.

2. Mula moraória de 0,3% (zero vírgula rês por ceno) por dia corrido de araso injustcado, sobre a
parcela inadimplida do objeo, no caso de incorrer na inração disposa no inciso VII, limiado a 30 (rina)
dias corridos;

3. Mula moraória de 0,6% (zero vírgula seis por ceno) por dia corrido de araso injustcado, sobre a
parcela inadimplida do objeo, no caso de incorrer na inração disposa no inciso VII do parágrao primeiro, a
partr do 31º (rigésimo primeiro) dia corrido, sendo caracerizada inexecução parcial do objeo, limiado a 60
(sessena) dias;

4. Mula compensaória de 10% (dez por ceno) sobre o valor oal do conrao ou documeno
equivalene, pelo araso no ornecimeno por prazo superior a 60 (sessena) dias corridos, podendo ser
caracerizada inexecução oal do objeo;

5. Mula compensaória aé o limie de 20% (vine por ceno) sobre o valor oal do conrao ou
documeno equivalene para os comporamenos previsos no inciso IX, segunda pare, e X do parágrao
primeiro, quais sejam, pratcar ao rauduleno na execução do conrao, comporar-se de modo inidôneo ou
comeer raude de qualquer naureza.

III. Impedimeno de liciar e conraar;

PARÁGRAFO QUARTO – Na aplicação das sanções serão considerados:

I. A naureza e a gravidade da inração cometda;

II. As peculiaridades do caso concreo;

III. As circunsâncias agravanes ou aenuanes;

IV. Os danos que dela provierem para a Adminisração Pública;

V. A implanação ou o apereiçoameno de programa de inegridade, conorme normas e orienações dos
órgãos de conrole.

PARÁGRAFO QUINTO - A sanção previsa no inciso I, do parágrao erceiro (Adverência) será aplicada
exclusivamene pela inração adminisratva previsa no inciso I do parágrao primeiro, quando não se justcar a
imposição de penalidade mais grave.
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PARÁGRAFO SEXTO – A sanção previsa no inciso II, do parágrao erceiro, calculada na orma do edial ou do
conrao, não poderá ser inerior a 0,5% (cinco décimos por ceno) nem superior a 30% (rina por ceno) do
valor do conrao liciado ou celebrado com conraação direa e será aplicada ao responsável por qualquer das
inrações adminisratvas previsas no parágrao primeiro.

PARÁGRAFO SÉTIMO - A sanção previsa nono inciso III, do parágrao erceiro , será aplicada ao responsável
pelas inrações adminisratvas previsas nos incisos I, II, III, IV, V, VI e VII do parágrao primeiro, quando não se
justcar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de liciar ou conraar no âmbio da
Adminisração Pública direa e indirea do ene ederatvo que tver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3
(rês) anos.

PARÁGRAFO OITAVO – As sanções previsas nos incisos I e III do parágrao erceiro poderão ser aplicadas
cumulatvamene com a previsa no inciso II do reerido parágrao.

PARÁGRAFO NONO – Se a mula aplicada e as indenizações cabíveis orem superiores ao valor de pagameno
evenualmene devido pela Adminisração à CONTRATADA, além da perda desse valor, a dierença será
desconada da garanta presada ou será cobrada judicialmene.

PARÁGRAFO DÉCIMO – A aplicação das sanções previsas não exclui, em hipóese alguma, a obrigação de
reparação inegral do dano causado à Adminisração Pública.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO– Na aplicação da sanção previsa no inciso II do parágrao erceiro, será
aculada a deesa do ineressado no prazo de 15 (quinze) dias úeis, conado da daa de sua intmação.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO – A aplicação da sanção previsa no inciso III do parágrao erceiro desa
cláusula requererá a insauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composa de 2
(dois) ou mais servidores esáveis, que avaliará aos e circunsâncias conhecidos e intmará a CONTRATADA
para, no prazo de 15 (quinze) dias úeis, conado da daa de intmação, apresenar deesa escria e especicar as
provas que preenda produzir.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO – Na hipóese de deerimeno de pedido de produção de novas provas ou de
junada de provas julgadas indispensáveis pela comissão, a CONTRATADA poderá apresenar alegações nais no
prazo de 15 (quinze) dias úeis, conado da daa da intmação.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO – Serão indeeridas pela comissão, mediane decisão undamenada, provas
ilícias, impertnenes, desnecessárias, proelaórias ou inempestvas.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO – A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, conados da ciência da inração pela
Adminisração, e será:

• Inerrompida pela insauração do processo de responsabilização a que se reere o parágrao primeiro;

• Suspensa pela celebração de acordo de leniência previso na Lei nº 12.846, de 1º de agoso de 2013;

• Suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração adminisratva.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO – O araso injustcado na execução do conrao sujeiará a CONTRATADA a mula
de mora, na orma previsa em conrao.

PARÁGRAFO DÉCIMO SÉTIMO – A aplicação de mula de mora não impedirá que a Adminisração a convera em
compensaória e promova a extnção unilaeral do conrao com a aplicação cumulada de ouras sanções
previsas em lei e no conrao.

PARÁGRAFO DÉCIMO OITAVO – É admitda a reabiliação da CONTRATADA perane a própria auoridade que
aplicou a penalidade, exigidos, cumulatvamene:

I. Reparação inegral do dano causado à Adminisração Pública;

II. Pagameno da mula;

III. Transcurso do prazo mínimo de 3 (rês) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de
inidoneidade;

IV. Cumprimeno das condições de reabiliação denidas no ao punitvo;
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V. Análise jurídica prévia, com posicionameno conclusivo quano ao cumprimeno dos requisios
denidos nese insrumeno.

PARÁGRAFO DÉCIMO NONO – A sanção pelas inrações previsas nos incisos VIII e XII do parágrao primeiro
exigirá, como condição de reabiliação da CONTRATADA, a implanação ou apereiçoameno de programa de
inegridade pelo responsável.

PARÁGRAFO VIGÉSIMO – Se a mula aplicada or superior ao valor da garanta presada, além da perda desa,
responderá a CONTRATADA pela sua dierença, que será desconada dos pagamenos evenualmene devidos
pela Adminisração ou cobrada judicialmene.

PARÁGRAFO VIGÉSIMO PRIMEIRO – As mulas aplicadas deverão ser recolhidas por meio de Guia de
Recolhimeno da União (GRU), a ser preenchida de acordo com as insruções ornecidas pelo órgão, no prazo
máximo de 10 (dez) dias, a conar da daa do recebimeno da notcação por pare da CONTRATANTE.

PARÁGRAFO VIGÉSIMO SEGUNDO – A aplicação de quaisquer das penalidades previsas nesa cláusula realizar-
se-á mediane processo adminisratvo que assegurará à CONTRATADA o conradiório e a ampla deesa,
observando-se os procedimenos previsos na Lei nº 14.133/2021 e, subsidiariamene, na Lei nº 9.784/1999.

PARÁGRAFO VIGÉSIMO TERCEIRO – A auoridade compeene, na aplicação das sanções, levará em
consideração a gravidade da condua do inraor, o caráer educatvo da pena, bem como o dano causado à
Adminisração, observando-se, em qualquer caso, os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade.

PARÁGRAFO VIGÉSIMO QUARTO – Não haverá aplicabilidade de mulas durane as prorrogações
compensaórias expressamene concedidas pela Adminisração, em virude de caso oruio, orça maior ou
impedimeno causado pela Adminisração.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO – A inexecução, oal ou parcial, dese conrao ensejará a sua

rescisão, nos ermos dos ars. 137 da Lei nº 14.133/2021, com as consequências conrauais previsas no mesmo

insrumeno legal e no Processo Adminisratvo nº 24.000447/SEI - TCEMA.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO- Obriga-se a CONTRATADA

a maner, durane oda a execução do conrao, em compatbilidade com as obrigações por ele assumidas, odas

as condições de habiliação e qualicação exigidas no Processo Adminisratvo nº 24.000447/SEI e nese

conrao.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICAÇÃO - A publicação do presene Conrao no Diário Ocial do Esado

do Maranhão, por exrao, será providenciada aé o 5° (quino) dia útl do mês seguine ao de sua assinaura,

para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias corridos, daquela daa, correndo as despesas às expensas do

CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DOS CASOS OMISSOS- Fica esabelecido que, caso

venha a ocorrer algum ao não previso nese insrumeno, eses deverão ser resolvidos enre as pares

conraanes, respeiados o objeo dese insrumeno, a legislação e demais normas reguladoras da maéria, em

especial a Lei nº 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO – O presene Conrao é regido pela Lei nº14.133/2021 e demais

diplomas legais.

PARÁGRAFO ÚNICO – Para dirimir as quesões dese Conrao ca eleio o oro de São Luís, capial do Esado do

Maranhão.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS - Declaram as pares que ese Conrao corresponde à

maniesação nal, complea e exclusiva do acordo enre elas celebrado.

E, por assim esarem de pleno acordo, assinam o presene Insrumeno, em 05 (cinco) vias, de igual teor e

forma, para odos os ns de direio, na presença das duas esemunhas abaixo, que a udo assistram.
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